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Valorizando a agricultura: doação de raspa de 
asfalto pela concessionária rota das bandeiras 

para Engenheiro Coelho
A Prefeitura de En-

genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria de 
Agricultura, nos últi-
mos dias, tem realiza-
do uma operação para 

a remoção do resíduo 
conhecido como “ras-
pa de asfalto”. Essa 
raspa é resultado da 
manutenção das ro-
dovias e é cedida pela 

concessionária Rota 
das Bandeiras ao nos-
so município.

A ação está sendo 
conduzida com o auxí-
lio de três caminhões 

e uma pá carregadei-
ra, os quais estão tra-
balhando em plena 
capacidade. Eles car-
regam as raspas em 
um ponto específico 

da Rodovia Prof. Ze-
ferino Vaz (SP-332), 
próximo à cidade de 
Paulínia, e as trans-
portam para um de-
pósito próximo à pre-

feitura. Esse material 
será utilizado poste-
riormente nas ativi-
dades de manutenção 
e reparo das estradas 
rurais do município.
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Clube da caminhada de 
Engenheiro Coelho inicia suas 

atividades 

Iniciativa do programa 
PROERD nas escolas 

municipais de Engenheiro 
Coelho

Celebrando a festa de Nossa 
Senhora Aparecida no bairro 

Parada
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No esforço contínuo 
para oferecer uma educa-
ção integral e consciente, 
representantes da Polícia 
Militar se uniram à Se-
cretaria de Educação de 
Engenheiro Coelho  para 
debater a introdução do 
programa Proerd nas 

escolas municipais.
O encontro significa-

tivo reuniu figuras-chave 
como o Sargento Menat-
ti, o Cabo Oliveira e o 
Cabo Soares, juntamente 
com a coordenadora pe-
dagógica Juliana Barbo-
sa, a professora Josi Rosa 

e Carla, representante da 
Secretaria de Educação.

O Proerd se destaca 
por proporcionar cursos 
ministrados por policiais 
militares voluntários, 
que receberam capaci-
tação pedagógica espe-
cífica. 

Entre as cidades de 
Artur Nogueira e Enge-
nheiro Coelho, está si-
tuado o  bairro Parada. 
Este pequeno pedaço de 
terra se torna o epicentro 
de um evento que enche 
os corações dos mora-
dores de alegria, fé e de-

voção: a Festa de Nossa 
Senhora Aparecida.

Celebrada desde o dia 
15 de agosto, a festa anu-
al em homenagem à pa-
droeira do Brasil, Nossa 
Senhora Aparecida, se 
desenrola com uma série 
de eventos que reúnem 

a comunidade em mo-
mentos de espirituali-
dade, entretenimento e 
confraternização.

A programação da 
festa é diversificada, ofe-
recendo algo para todos 
os gostos e idades.

No dia 16 de agosto, uma quarta-feira marcou o início de um projeto que visa unir saúde, lazer e con-
vívio social para a população local. O “Clube da Caminhada”, uma iniciativa inédita na cidade de Enge-
nheiro Coelho, abrirá suas portas para todas as idades, com um foco especial no público da terceira ida-
de, convidando a comunidade a participar de uma caminhada revigorante e atividades físicas ao ar livre.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

PROCESSO DE INCLUSÃO NÃO PODE SER 
MERO ENFEITE ESTÉRIL NA ESCOLA

MESMO EM QUEDA, PAGAMENTO NO DINHEIRO 
NÃO MORRERÁ NOS PRÓXIMOS ANOS

O AMARGO PREÇO DA VIOLÊNCIA NO BRASIL

*Por Lucelmo Lac-
erda

Por ocasião da Sem-
ana Nacional da Pes-
soa com Deficiência 
Intelectual e Múltipla 
(21 a 27/08), vale a 
pena uma apresen-
tação e breve reflexão 
sobre parte deste pú-
blico. É importante 
falar sobre pessoas 
com deficiência in-
telectual e, especial-
mente, da forma como 
lidamos com estes in-
divíduos na educação 
brasileira, à luz do 
princípio de que a civ-
ilidade de uma socie-
dade é mensurada na 
maneira com que ela 
trata seus membros 
mais vulneráveis.

A deficiência in-
telectual, cujo nome 
formal mais contem-
porâneo é Transtorno 
do Desenvolvimento 
Intelectual – TDI, é 

uma condição apre-
sentada por cerca de 
1% da população. É, 
portanto, extrema-
mente comum, com 
presença em todos 
os contextos sociais, 
principalmente nas 
escolas, onde se de-
posita nosso especial 
interesse nesta con-
versa. As causas para 
a condição são múl-
tiplas, passando por 
genética, a presença 
de traumas, fatores 
gestacionais e desnu-
trição. O diagnóstico 
é sempre clínico, ba-
seado na observação e 
testagem sistemática 
de um conjunto de 
aspectos cognitivos e 
comportamentais.

A criança com TDI 
apresenta uma re-
dução significativa 
de Quociente de In-
teligência – QI, com 
impacto nas habil-
idades adaptativas, 

quais sejam as funções 
sociais, práticas e con-
ceituais, o que nos 
exige uma atenção e 
apoio especial no pro-
cesso de desenvolvi-
mento de habilidades 
escolares, com uma 
educação inclusiva 
que individualize pro-
cessos pedagógicos, 
sob pena de um fra-
casso, que é pessoal, 
mas cuja responsabi-
lidade é institucional, 
em decorrência de um 
apoio equivocado ou 
ausente.

Todos esses proces-
sos individualizados 
devem decorrer de 
uma rigorosa aval-
i a ç ã o  p e d a g ó g i c a , 
que considere as ha-
bilidades acadêmi-
c a s  e  t a m b é m  a s 
pré-acadêmicas e es-
tarem consolidadas 
em um Plano Educa-
cional Individualiza-
do – PEI, um produto 

escolar coletivo, com 
especial participação 
do professor de Ed-
ucação Especial e o 
professor responsável 
pela sala de aula em 
que a criança esteja 
matriculada

Mas, para além da 
existência de um PEI 
(cujo desenvolvimen-
to e obrigatoriedade 
na Educação Especial 
os municípios devem 
regular  em norma 
própria – legislação 
ou resolução), é pre-
ciso atender a dois 
aspectos essenciais: 
a) a elaboração dos 
procedimentos de en-
sino descritos no PEI 
devem se basear em 
evidências científicas 
e nunca em modismos 
derivados de ilações 
pedagógicas ou inter-
esses contratuais de 
novas administrações, 
sempre à procura do 
Santo Graal das verbas 

carimbadas da edu-
cação; e b) estratégias 
de monitoramento, 
mensuração e tomada 
de decisão baseadas 
em dados acerca da 
implementação dess-
es procedimentos de 
ensino, sem as quais 
qualquer processo de 
inclusão corre o risco 
de ser um mero en-
feite estéril na escola.

A p r o v e i t e m o s  a 
Semana Nacional da 
Pessoa com Deficiên-
cia Intelectual e Múl-
tipla para promover a 
conscientização, com-
bater preconceitos 
e contribuir para a 
construção de uma 
realidade mais inclu-
siva, onde todas as 
pessoas possam viver 
com dignidade e par-
ticipar plenamente da 
vida em comunidade. 
Esse é o momento de 
encontrarmos – e im-
plantarmos – as mel-

hores soluções nesse 
sentido.

É tempo de valori-
zar as habilidades e 
capacidades das pes-
soas com deficiência, 
mostrando que elas 
podem contribuir de 
maneira significativa 
para a sociedade e de-
sempenhar papéis ati-
vos em diversas áreas. 
Celebrar as conquis-
tas desses indivíduos 
é parte da construção 
de um ambiente inclu-
sivo e acolhedor para 
todos.

Lucelmo Lacerda 
é  doutor  em Edu-
cação, com Pós-dou-
torado em Psicolo-
gia e pesquisador de 
Autismo e Inclusão, 
autor do livro “Crítica 
à Pseudociência em 
Educação Especial – 
Trilhas de uma edu-
cação inclusiva base-
ada em evidências”.

Por Rogério Albu-
querque, head de mar-
keting e produtos da 
Card

O dinheiro é um item 
obrigatório para o con-
vívio em sociedade. A 
partir dele, transações 
em todos os segmentos 
do mercado são real-
izadas, desde compras 
essenciais em super-
mercados e no varejo, 
sem contar as nego-
ciações que empresas 
realizam entre si. Não 
é nenhuma novidade 
que o dinheiro está em 
todo lugar e participa 
ativamente de todas as 
etapas da vida humana.

Com o avanço da 

tecnologia, que trouxe 
novos meios de pag-
amento para a popu-
lação, como  os cartões 
de crédito e débito e o 
Pix, o Brasil, um país 
historicamente ader-
ente ao pagamento em 
dinheiro, apresenta 
uma aderência cada 
vez menor ao seu uso. 
Segundo o relatório 
“WorldPay from FIS”, 
cerca de 35% das op-
erações financeiras re-
alizadas no Brasil em 
2022 foram realizadas 
por meio do dinheiro 
em papel.

Apesar de parecer 
pequeno, o percentual 
de pagamentos em din-
heiro pode representar 

uma ilustração da es-
trutura social da popu-
lação brasileira. Se por 
um lado grande parte 
da população aderiu 
ao uso de bancos dig-
itais e movimentações 
financeiras realizadas 
pela internet, existe 
uma outra parcela da 
população que possui 
dificuldade para esse 
acesso ainda perman-
ece.

Além do Pix, out-
ras tecnologias como o 
Real Digital estarão em 
circulação em breve no 
país, mas antes de se 
apresentar uma com-
pleta mudança na cul-
tura de pagamentos do 
brasileiro, é necessário 

entender as peculiari-
dades e diferenças que 
uma nação de tamanho 
continental, como o 
Brasil, apresenta.

O varejo historica-
mente representa uma 
importante parcela da 
economia brasileira. 
Locais icônicos, como a 
25 de março e o merca-
do do Brás em São Pau-
lo, o Mercado Popular 
Uruguaiana, no Rio 
de Janeiro, e o Merca-
do Central, na capital 
cearense, são apenas 
alguns dos exemplos 
que fazem parte do 
imaginário popular e 
da relação entre con-
sumidores e lojistas.

Dentro desses es-

paços, a utilização do 
dinheiro em espécie 
ainda é extremamente 
comum, mesmo com a 
alta aderência de lojis-
tas aos meios de paga-
mento realizados por 
meio de cartões e o Pix.

Recentemente,  o 
Banco Central divul-
gou um dado que cor-
robora o “carinho” que 
o cidadão brasileiro 
ainda nutre pelo din-
heiro físico. Segundo o 
órgão, a circulação de 
dinheiro e moeda em 
espécie subiu 1% em 
2022, na comparação 
com o ano anterior, 
saltando de R$339 bil-
hões em 2021, para 
R$342,3 bilhões em 

2022.
É possível que esse 

número apresente um 
declínio nos próximos 
anos e ainda que a ideia 
da migração para o 
digital ilustre muito 
do que o futuro pareça 
ter como um caminho 
a seguir, a sociedade 
brasileira não pode 
definir, até por conta 
desta parcela da pop-
ulação que utiliza o 
dinheiro, por simples 
preferência ou por fal-
ta de conhecimento 
do âmbito digital, a 
completa extinção do 
dinheiro em espécie. 
Se ocorrer, ainda vai 
demorar alguns anos 
para isso.

Fernando Valente Pi-
mentel*

 
Em meio às agendas 

da reforma tributária, 
neoindustrialização, da 
necessária modernização 
da gestão pública e do 
equilíbrio fiscal, funda-
mentais para a retomada 
mais robusta do cresci-
mento econômico, há 
outra prioridade a ser 
encarada de frente pelo 
Brasil: o combate à crim-
inalidade e à violência, 
problema crônico e grave, 
que intimida e dissemina 
o medo em nossa socie-
dade. As estatísticas seg-
uem preocupantes e cada 
vez mais incongruentes 
com nossos propósit-
os de modernização e 
desenvolvimento.

Em 2022, segundo 
números divulgados em 
2023 pelo Monitor da 
Violência, uma parceria 
do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, do 
Núcleo de Estudos da 
Violência e G1, o País 

teve 40,8 mil óbitos cau-
sados pelos crimes de 
homicídio, latrocínio e 
lesões corporais. Houve 
uma pequena redução de 
0,9% em relação a 2021, 
mas o número segue ab-
surdo e gravíssimo, pois 
estamos falando de vidas 
humanas. É muito triste 
constatar que esses fa-
tores estão entre as prin-
cipais causas da morte de 
jovens entre 18 e 24 anos, 
do sexo masculino. Além 
de uma consequência 
demográfica em médio e 
longo prazos, a alta taxa 
de assassinatos nessa 
faixa etária tem conse-
quências econômicas, 
pois atinge parcela da 
força produtiva.

Em paralelo à violên-
cia desmedida, que de-
strói famílias e abala a 
saúde e a psique de mil-
hares de pessoas, o Brasil 
perdeu, em 2022, R? 410 
bilhões em decorrência 
do mercado ilegal. Tais 
crimes prejudicam muito 
numerosos setores da 

indústria e do varejo. O 
número, também divul-
gado em março último, 
é do Fórum Nacional 
Contra a Pirataria e a ile-
galidade (FNCP).

Além da irreparável 
perda de vidas e dos 
danos morais, de saúde e 
relativos à sedimentação 
de uma cultura de violên-
cia desde a juventude, a 
criminalidade, em todas 
as suas vertentes, atrasa 
muito a trilha do desen-
volvimento nacional, 
afetando a segurança físi-
ca e patrimonial. Somada 
à insegurança jurídica, 
instabilidade, baixa eficá-
cia da regulação e excesso 
de burocracia, constitui 
um dos principais fatores 
do “Custo Brasil”, de R? 
1,7 trilhão a mais por ano 
em relação à média dos 
países da OCDE (Orga-
nização para a Cooper-
ação e Desenvolvimento 
Econômico). Esses ônus, 
que ferem nossa compet-
itividade, são apontados 
em estudo do Movimento 

Brasil Competitivo, Bos-
ton Consulting Group e 
entidades de classe.

A criminalidade, como 
evidenciam os dados e es-
tudos que compilei neste 
artigo, é uma chaga para 
a sociedade e a economia. 
É danosa ao ambiente 
de negócios, desestim-
ula investimentos, afeta 
a atração de talentos, 
provoca a emigração de 
recursos humanos em 
busca de vida melhor 
e mais segura, prejudi-
ca o turismo, uma das 
fontes mais importantes 
de divisas no mundo, 
mancha a imagem global 
do Brasil e gera custos el-
evados para as empresas 
e famílias, as que podem, 
é claro, com estruturas de 
segurança particular, tec-
nologia e equipamentos 
protetivos.

As causas da violên-
cia são várias em nosso 
país, abrangendo a ex-
clusão socioeconômica, o 
baixo nível educacional, 
a evasão escolar ainda 

elevada e o crime orga-
nizado/tráfico de dro-
gas e armas, que recru-
ta seus membros entre 
os jovens desalentados 
de nossa estrutura soci-
ológica. São problemas 
crônicos que precisamos 
solucionar. Além disso, 
é necessária uma políti-
ca mais eficaz de segu-
rança pública, unindo 
esforços, inteligência e 
informações dos gover-
nos da União, estados e 
municípios.

Não podemos con-
tinuar tratando a crimi-
nalidade como uma ep-
idemia descontrolada 
e invencível. A cultura 

da violência não deve 
ser banalizada, como se 
fosse atávica em nosso 
tecido social. Precisa-
mos, de imediato, incluir 
soluções para esse grave 
problema na agenda das 
prioridades nacionais, 
pois se trata de algo que 
ameaça a sociedade, 
atenta contra a vida dos 
brasileiros e prejudica 
muito a economia.

*Fernando Valente 
Pimentel é diretor-super-
intendente e presidente 
emérito da Associação 
Brasileira da Indústria 
Têxtil e de Confecção 
(Abit).



Jornal de Engenheiro Coelho, 19 de Agosto de 2023 3

No esforço contínuo 
para oferecer uma edu-
cação integral e cons-
ciente, representantes da 
Polícia Militar se uniram 
à Secretaria de Educação 
de Engenheiro Coelho  
para debater a introdu-
ção do programa Proerd 
nas escolas municipais.

O encontro significa-
tivo reuniu figuras-chave 
como o Sargento Menat-
ti, o Cabo Oliveira e o 
Cabo Soares, juntamen-
te com a coordenadora 
pedagógica Juliana Bar-

bosa, a professora Josi 
Rosa e Carla, represen-
tante da Secretaria de 
Educação.

O Proerd se destaca 
por proporcionar cursos 
ministrados por policiais 
militares voluntários, 
que receberam capacita-
ção pedagógica específi-
ca.

Este programa valio-
so é moldado através de 
colaborações entre pais, 
professores, estudantes 
e a comunidade em ge-
ral, concentrando-se na 

prevenção do consumo 
de substâncias ilícitas, 
na promoção de relacio-
namentos saudáveis e 
no bem-estar global dos 
participantes.

Uma das ênfases do 
curso é orientar os alu-
nos sobre como identifi-
car e evitar más influên-
cias, resistir a pressões 
diretas ou indiretas e, 
fundamentalmente, bus-
car apoio e orientação 
dos pais ou responsáveis 
sempre que necessário.

Com entusiasmo, a 

primeira turma do Pro-
erd deu início ao seu per-
curso na quarta-feira, 16 
de agosto, contando com 
a participação dos alu-
nos do 5º ano da Escola 
José Forner.

Através dessa parce-
ria engajada, o Progra-
ma Proerd se estabelece 
como uma força motriz 
no fortalecimento da 
educação e prevenção, 
garantindo um futuro 
mais seguro e saudável 
para os jovens de Enge-
nheiro Coelho.

Na quinta-feira, 10 
de agosto, a Prefeitura 
de Engenheiro Coelho 
enviou representantes 
da Guarda Municipal 
para participar do En-
contro Regional das 
Guardas Municipais 
em Mogi Mirim. O Co-
mandante da Guarda, 
GCM Tiago, esteve pre-
sente juntamente com 
outros membros da 
equipe: os GCMs Go-
mes, Soares e a GCM 
Erica.

O encontro teve 
como foco a atuação 
das guardas munici-
pais na conscientiza-
ção, prevenção e com-
bate à Violência Contra 
a Mulher. Dessa for-
ma, qualquer munícipe 
pode colaborar com a 
campanha ao identi-
ficar qualquer tipo de 
abuso contra a mulher, 
bastando ligar para o 
número 153. Vale res-
saltar a importância 
do mês de agosto, de-

dicado a essa causa e 
simbolizado pela cor 
lilás. Essa campanha 
foi criada em referên-
cia à Lei Maria da Pe-
nha, que completa 17 
anos em 2023, e busca 
amparar mulheres víti-
mas de diversos tipos 
de violência, como físi-
ca, sexual, psicológica, 
moral e patrimonial. 
Juntos, podemos dar 
voz às mulheres que 
precisam de apoio e 
proteção.

Iniciativa do programa PROERD nas 
escolas municipais de Engenheiro 

Coelho

Guarda municipal de Engenheiro Coelho 
participa de encontro regional para combate 

à violência contra a mulher

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Agricul-
tura, nos últimos dias, 
tem realizado uma ope-
ração para a remoção do 
resíduo conhecido como 
“raspa de asfalto”. Essa 
raspa é resultado da ma-
nutenção das rodovias e 
é cedida pela concessio-
nária Rota das Bandeiras 
ao nosso município.

A ação está sendo 
conduzida com o auxí-
lio de três caminhões e 
uma pá carregadeira, os 
quais estão trabalhan-
do em plena capacidade. 
Eles carregam as raspas 
em um ponto específico 
da Rodovia Prof. Zeferi-
no Vaz (SP-332), próxi-
mo à cidade de Paulínia, 
e as transportam para 
um depósito próximo à 

prefeitura. Esse material 
será utilizado posterior-
mente nas atividades de 
manutenção e reparo das 
estradas rurais do muni-
cípio.

De acordo com o Pre-
feito Dr. Zeedivaldo, tais 
parcerias possuem ex-
trema importância para 
Engenheiro Coelho, uma 
vez que fornecem supor-
te essencial para a ma-

nutenção das estradas 
rurais.

O Secretário de Agri-
cultura, Valdir dos Reis, 
destaca que esse material 
chega em um momento 
oportuno e será utiliza-
do durante o período de 
estiagem para preparar 
os pontos críticos das es-
tradas rurais, visando ao 
próximo período chuvo-
so.

Valorizando a agricultura: doação de raspa de 
asfalto pela concessionária rota das bandeiras para 

Engenheiro Coelho

BRINQUEDOS PARA
 A CRIANÇADA E

  PARTICIPAÇÃO DE
 CARROS ANTIGOS !
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Entre as cidades de 
Artur Nogueira e Enge-
nheiro Coelho, está situa-
do o  bairro Parada. Este 
pequeno pedaço de terra 
se torna o epicentro de 
um evento que enche os 
corações dos moradores 
de alegria, fé e devoção: 
a Festa de Nossa Senhora 
Aparecida.

Celebrada desde o dia 
15 de agosto, a festa anu-
al em homenagem à pa-
droeira do Brasil, Nossa 
Senhora Aparecida, se 
desenrola com uma série 
de eventos que reúnem a 
comunidade em momen-
tos de espiritualidade, en-
tretenimento e confrater-
nização.

A programação da fes-
ta é diversificada, ofere-
cendo algo para todos os 
gostos e idades.  A festi-

vidade está  a todo vapor 
no dia 17 de agosto, uma 
quinta-feira, às 19h30, 
com um terço conduzido 
por líderes religiosos lo-
cais. Uma oportunidade 
para os fiéis se unirem em 
oração e meditação.

A diversão continua na 
sexta-feira, dia 18, a partir 
das 20h, com um aguar-
dado Festival de Prêmios.

Entretanto, é no sá-
bado, dia 19, que a festa 
realmente ganha vida. Às 
20h, tem início a tradi-
cional quermesse, que é 
uma parte inseparável da 
cultura da região. Barra-
cas repletas de variedades 
e assados deliciosos são 
montadas para satisfazer 
os paladares dos partici-
pantes. O serviço de bar 
garante que todos pos-
sam brindar a amizade 

e a alegria do momento. 
Além disso, a noite fica 
ainda mais especial com 
o show da talentosa Saraí, 
proporcionando momen-
tos de entretenimento e 
dança para todos.

No domingo, dia 20, a 
devoção toma um rumo 
solene. Às 9h30, a cele-
bração da Solenidade da 
Assunção de Nossa Se-
nhora começa com uma 
missa festiva. Fiéis se re-
únem para participar ati-
vamente das cerimônias 
religiosas e celebrar sua 
fé. Logo em seguida, uma 
emocionante procissão é 
conduzida, onde os par-
ticipantes acompanham a 
imagem de Nossa Senho-
ra Aparecida.

Mas a devoção não é a 
única atração deste dia. Às 
12h, um leilão de prendas 

é realizado, acompanha-
do por um almoço. Bar-
racas repletas de iguarias 
regionais proporcionam 
uma oportunidade para 
os visitantes experimen-
tarem a culinária local.

E para encerrar a fes-
ta com chave de ouro, o 
domingo culmina com 
um show emocionante 
apresentado por Yuri e 
Amauri. Suas melodias 
envolventes e músicas 
cativantes elevam ainda 
mais o espírito de cele-
bração e unidade entre 
todos os presentes.

A Festa de Nossa Se-
nhora Aparecida no Bair-
ro Parada é um exemplo 
claro de como a tradição, 
a fé e a alegria se entrela-
çam para criar um evento 
que nutre a alma e aquece 
o coração. Ano após ano, 

os moradores desse bair-
ro e visitantes de outras 
regiões se reúnem para 
criar memórias duradou-

ras, celebrando o que é 
mais importante: a união 
da comunidade e a devo-
ção à padroeira do Brasil.

Celebrando a festa de Nossa Senhora 
Aparecida no bairro Parada

No dia 16 de agosto, 
uma quarta-feira marcou 
o início de um projeto 
que visa unir saúde, lazer 
e convívio social para a 
população local. O “Clube 
da Caminhada”, uma ini-
ciativa inédita na cidade 
de Engenheiro Coelho, 
abrirá suas portas para 
todas as idades, com um 
foco especial no público 
da terceira idade, convi-
dando a comunidade a 
participar de uma cami-
nhada revigorante e ati-
vidades físicas ao ar livre.

Com o intuito de pro-
mover um estilo de vida 
ativo e saudável, o Clube 

da Caminhada realizará 
encontros todas as quar-
tas-feiras, oferecendo 
a oportunidade para os 
participantes desfruta-
rem de uma caminhada 
de 40 minutos em vol-
ta do Lago Municipal. O 
percurso não apenas pro-
porciona um ambiente 
agradável e seguro, mas 
também oferece uma 
oportunidade para admi-
rar a beleza local enquan-
to cuida da saúde física e 
mental.

Um dos principais 
atrativos do Clube da Ca-
minhada é a inclusão de 
atividades nos aparelhos 

de ginástica espalhados 
pelo trajeto. Esses apare-
lhos oferecem uma chan-
ce única para exercícios 
variados, contribuindo 
para um treino comple-
to e eficaz. A ideia é que 
os participantes possam 
não só caminhar, mas 
também praticar movi-
mentos que estimulem 
diferentes grupos muscu-
lares, resultando em be-
nefícios ampliados para a 
saúde.

O convite é aberto a 
todos os moradores de 
Engenheiro Coelho e re-
gião.

O início das atividades 

está marcado para o dia 
16 de agosto, com encon-
tros regulares às quar-
tas-feiras, a partir das  
17:30h.

Portanto, Engenheiro 
Coelho e seus morado-
res têm um novo motivo 
para celebrar: o Clube da 
Caminhada é muito mais 
do que uma simples ativi-
dade física. É um convite 
para cuidar do corpo e da 
mente, fortalecer laços 
comunitários e desfrutar 
das belezas naturais da 
cidade, enquanto se em-
penha em alcançar um 
estilo de vida ativo e sau-
dável.

Clube da caminhada de Engenheiro Coelho 
inicia suas atividades


